PARECER Nº                 DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 499, DE 2023.
De autoria do deputado Teonílio Barba, o projeto em epígrafe objetiva garantir a gratuidade ao reconhecimento voluntário de paternidade perante os Oficiais de Registro Civil das Pessoas Naturais.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos seus aspectos legais, constitucionais, jurídicos e de mérito.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para a análise dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

O projeto pleiteia a gratuidade para o reconhecimento voluntário de paternidade. Ele trata, pois de serviços notariais, que, nos termos do artigo 236 da Constituição Federal, são realizados em caráter privado e por delegação do Estado. A lei federal n° 8.935, de 18 de novembro de 1994, regulamenta o supracitado dispositivo constitucional. 

Em razão de sua conformação institucional, os serviços notariais e de registro não fazem parte do orçamento estadual. Com efeito, sua relação com as finanças públicas se dá pela via da receita, dado que as seguintes parcelas dos emolumentos por eles cobrados são repassados aos cofres públicos, nos termos do artigo 19 da Lei n° 11.331, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre os emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, em face das disposições da Lei federal n° 10.169, de 29 de dezembro de 2000:

i. 17,763160% (dezessete inteiros, setecentos e sessenta e três mil, cento e sessenta centésimos e milésimos percentuais) dos emolumentos cobrados pelos atos de Notas, de Registro de Imóveis, de Registro de Títulos e Documentos, de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, de Protesto de Títulos e Outros Documentos de Dívidas são receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e respectiva fiscalização;
ii. 9,157894% (nove inteiros, cento e cinquenta e sete mil, oitocentos e noventa e quatro centésimos de milésimos percentuais) dos emolumentos cobrados pelos atos de Notas, de Registro de Imóveis, de Registro de Títulos e Documentos, de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, de Protesto de Títulos e Outros Documentos de Dívidas são contribuição à Secretaria da Fazenda;
iii. 16,6667% (dezesseis inteiros, seis mil seiscentos e sessenta e sete centésimos de milésimos percentuais) dos emolumentos cobrados relativamente aos atos privativos do Registro Civil das Pessoas Naturais são contribuição à Secretaria da Fazenda 

Há, todavia, outra destinação de parcela que interessa diretamente ao projeto em comento. Trata-se daquela contemplada pelo artigo 19, I, d, da Lei n° 11.331, de 26 de dezembro de 2002, a saber:

i. 3,289473% (três inteiros, duzentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e setenta e três centésimos de milésimos percentuais) dos emolumentos cobrados pelos atos de Notas, de Registro de Imóveis, de Registro de Títulos e Documentos e Registro Civil das Pessoas Jurídicas e de Protesto de Títulos e Outros Documentos de Dívidas são destinados à compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias. 

 O parágrafo único do artigo 1° do projeto indica que o financiamento da gratuidade pleiteada será coberto, precisamente, pelos recursos oriundos da destinação de parcela de emolumentos referida pelo artigo 19, I, d, da Lei n° 11.331, de 26 de dezembro de 2002. Entendemos adequada essa medida. E mais: a nosso ver, ela basta para suprir a exigência contida no artigo 25 da Constituição Estadual, ou seja, a indicação da fonte de recursos para suportar a medida colimada.

Nesse diapasão e tendo em vista o caráter privado dos serviços de registros notariais, não vemos razão para a manutenção do artigo 2° do projeto em análise. Ele indica disposições orçamentárias genéricas para custear as despesas decorrentes da aprovação da medida pleiteada. Ora, a gratuidade almejada não implica qualquer prestação estatal; não, há, pois, criação de despesa pública. Quanto aos custos em que incorrerão os serviços notariais, eles não podem ser objeto de financiamento pelo orçamento estadual; para isso existem os emolumentos de modo geral e, nesse caso em particular, a parcela deles reserva por lei para a compensação de atos gratuitos de registro.

Para evitar, todavia, que a garantia da gratuidade dos registros de paternidade promova eventuais desequilíbrios nas finanças dos cartórios, parece-nos recomendável harmonizar a medida aos termos do artigo 5º, inciso LXXVI, da Constituição Federal, que reserva aos reconhecidamente pobres a gratuidade para o registro civil de nascimento e a certidão de óbito.
Por fim, à luz do entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), firmado no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4727/DF, segundo o qual é inconstitucional a tentativa do Poder Legislativo de impor prazo ao Poder Executivo quanto ao dever regulamentar que lhe é originalmente atribuído, cremos ser conveniente a adequação da redação do artigo 3° da propositura.

Em face do exposto, portanto, para aprimorar a redação do projeto, propomos o seguinte:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n° 499, de 2023, a seguinte redação:

“Dispõe sobre a gratuidade do reconhecimento voluntário da paternidade perante os oficiais de registro civil das pessoas naturais.
Artigo 1º - O reconhecimento voluntário de paternidade perante os oficiais de registro civil das pessoas naturais, no estado de São Paulo, será gratuito aos reconhecidamente pobres. 

Artigo 2° - Os atos gratuitos referidos no artigo 1° serão custeados pela parcela dos emolumentos destinada à compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais estabelecida pelo artigo 19, I, d, da Lei n° 11.331, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre os emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, em face das disposições da Lei federal n° 10.169, de 29 de dezembro de 2000.
Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará esta lei. 

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Assim manifestamo-nos, pois, favoravelmente ao Projeto de Lei nº 499, de 2023, na forma do substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões, em

Deputado Carlão Pignatari

Relator

